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Ofício n° 1.607-P

•

Goiânia, 22 de dezembro de 2017.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei complementar nO11, aprovado em sessão realizada no dia 21 de dezembro do corrente ano, de
autoria dessa GOVERNADORIA, que altera a Lei Complementar nO77, de 22 de janeiro de
2010, e dá outras providências.

Atenciosamente,

~~ 77
Deputado JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N° 11, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017.
LEI COMPLEMENTAR N° , DE DE DE 2017.

Altera a Lei Complementar nO 77, de 22 de
janeiro de 2010, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO77, de 22 de janeiro de 2010, passa a vigorar com
as alterações e os acréscimos que se seguem:

"Art. 23. A contribuição previdenciária será devida ao RPPS e ao RPPM pelos:

I - segurados ativos, com alíquota de 14,25% (quatorze inteiros e vinte e cinco
décimos por cento), observado o disposto no art. 64 desta Lei, incidente sobre:

a) a totalidade da base de contribuição, em se tratando de servidor ou militar que
tiver ingressado no serviço público de qualquer ente da Federação e nele tenha
permanecido sem perda do vínculo efetivo, até a data da publicação do ato de
instituição do regime de previdência complementar, e não tiver optado por aderir a
ele;

b) a parcela da base de contribuição que não exceder o limite máximo estabelecido
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da
Constituição Federal, em se tratando de servidor ou militar que tiver ingressado no
serviço público até a data a que se refere a alínea "a" e tenha optado por aderir ao
regime de previdência complementar ali referido, ou que tiver ingressado no
serviço público a partir da data a que se refere a alínea "a", independentemente de
adesão ao regime de previdência complementar ali referido .
.......................................................................................................................... " (NR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 21 de
dezembro de 2017.
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- PRESIDENTE -
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Altera a Lei Complementar n° 77, de 22 de
janeiro de 2010, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO77, de 22 de janeiro de 2010,
passa a vigorar com as alterações e os acréscimos que se seguem:

"Art. 23. A contribuição previdenciária será devida ao RPPS
e ao RPPM pelos:

I - segurados ativos, com alíquota de 14,25% (quatorze
inteiros e vinte e cinco décimos por cento), observado o
disposto no art. 64 desta Lei, incidente sobre:
a) a totalidade da base de contribuição, em se tratando de
servidor ou militar que tiver ingressado no serviço público de
qualquer ente da Federação e nele tenha permanecido sem
perda do vínculo efetivo, até a data da publicação do ato de
instituição do regime de previdência complementar, e não
tiver optado por aderir a ele; "'
b) a parcela da base de contribuição que não exceder o
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201 da
Constituição Federal, em se tratando de servidor ou militar
que tiver ingressado no serviço público até a data a que
se refere a alínea "a" e tenha optado por aderir ao regime
de previdência complementar ali referido, ou que tiver
ingressado no serviço público a partir da data a que se refere
a alínea "a", independentemente de adesão ao regime de
previdência complementar ali referido.
............................................................. " (NR)
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de

sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GolAs, em
Goiânia, 29 de dezembro de 2017, 129° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Protocolo 54439

LEI N° 19.930, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera as Leis n"11.651, de 26 de dezembro
de 1991, 12.462, de 8 de novembro de 1994,
13.194, de 26 de dezembro de 1997, 13.246,
de 13 de janeiro de 1998, 13.453, de 16 de
abril de 1999, e 14.543, de 30 de setembro de
2003, que tratam de matéria tributária.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código
Tributário do Estado de Goiás - CTE, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 27 .

" - .
a) açúcar; café; farinhas de mandioca, de milho e de trigo;
fubá; iogurte; macarrão; margarina vegetal; manteiga de
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leite; milho; óleo vegetal comestível, exceto de oliva; queijo,
inclusive requeijão; rapadura; sal iodado e vinagre;
......................................................•. (NR)
Art. 2° O art. 1° da Lei nO12.462, de 8 de novembro de 1994,

passa a vigorar com a seguinte alteração:
"Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado,
na forma, limite e demais condições que estabelecer, a
reduzir a base de cálculo do ICMS, nas operações internas
realizadas por contribuintes industriais e comerciantes
atacadistas, que destinem mercadorias para fins de co-
mercialização, produção ou industrialização, de tal forma
que a carga tributária resulte na aplicação de uma alíquota
efetiva mfnima de 10% (dez por cento) para os contribuin-
tes industriais e de 10,5% (dez e meio por cento) para os
comerciantes atacadistas, observado o seguinte:

111 - aplica-se a redução da base de cálculo de tal forma
que a carga tributária resulte na aplicação de uma alíquota
efetiva mínima de 10% (dez por cento), na operação com
mercadorias destinadas:

~ 3° Na utilização do benefício previsto neste artigo, fica o
Chefe do Poder Executivo autorizado a não exigir o estorno
de créditos do ICMS previsto no art. 60 da Lei nO 11.651,
de 26 de dezembro de 1991, hipótese em que a dispensa
de estorno, caso adotada, deve constar expressamente do
mesmo dispositivo do regulamento que dispuser sobre o
beneffcio.

~ 4°.A Na hipótese de mercadorias ou operações para as
quais seja vedada a utilização do beneffcio, o contribuinte
pode utilizar o benefício previsto neste artigo, desde
que efetue o estorno do crédito, conforme procedimento
estabelecido em ato do Secretário de Estado da Fazenda,
no qual devem ser definidos os percentuais correspondentes
ao estorno .
......................................................... "(NR)
Art. 3° O art. 2° da Lei nO 13.194, de 26 de dezembro de

1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2° .............................•.•.•.••..•.....
1- .............•.•......•.•.•.•.••.•.•.....•..........
a) os seguintes percentuais:

2. 7% (sete por cento) no fornecimento de refeições, não
se exigindo a anulação dos créditos correspondentes à
redução;
3. 7% (sete por cento) com produtos de informática, tele-
comunicação e automação, relacionados em regulamento;

6. 7% (sete por cento), na operação interna com telha,
tijolo, tijoleira e tapa-viga, cerâmicos, não esmaltados nem
vitrificados;
7. 7% (sete por cento) com pedra-de-pirenópolis (pedra
goiás);

Art. 5°-B Na utilização dos benefícios da redução da base
de cálculo e da isenção previstas nesta Lei, para os quais
o Chefe do Poder Executivo esteja autorizado a permitir
a manutenção de crédito do ICMS, esta, caso adotada,
deve constar expressamente do mesmo dispositivo do
regulamento que dispuser sobre o beneffcio.
......................................................... "(NR)
Art. 4° O art. 1° da Lei nO 13.453, de 16 de abril de 1999,

passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1° •.•.•.•............................•.........
1- .
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Goiânia, 15 de janeiro de 2018.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.

iDA COSTA
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